
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 211556 - MG (2025/0049917-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : V N DE O (PRESO)
ADVOGADO : LYNDONJHONSON DE FREITAS PRUDENCIO - MG213412
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM .HABEAS CORPUS
PRISÃO PREVENTIVA. "OPERAÇÃO ORTROS". ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA, TRÁFICO DE DROGAS E LAVAGEM DE
DINHEIRO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE
CONCRETA DO DELITO. NECESSIDADE DE INTERROMPER AS
ATIVIDADES DA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. RÉU
APONTADO COMO LÍDER DO GRUPO CRIMINOSO. RISCO À
ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE DA
MEDIDA. NÃO VERIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS. INSIGNIFICÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática
desta relatoria que negou provimento ao recurso em ,habeas corpus
mantendo a prisão preventiva do agravante, acusado da prática dos
crimes de organização criminosa, tráfico de drogas e lavagem de
dinheiro. 
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada,
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
3. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na necessidade
de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta da
conduta. Como visto, o processo decorre da "Operação Ortros", na qual
se identificou a existência de uma organização criminosa de caráter
interestadual, atuante nos estados de Minas Gerais e Goiás,
especializada na distribuição de drogas em larga escala e na lavagem de
dinheiro oriundo do tráfico ilícito de entorpecentes.
4. A investigação revelou que a organização criminosa possui estrutura
hierárquica bem definida, com divisão de funções entre os seus
integrantes, sendo composta por mais de 40 membros e tendo
movimentado cerca de R$ 10 milhões entre 2023 e 2024. Segundo
consta dos autos, o agravante seria o líder da organização criminosa e
controlava o fluxo de recursos da organização, repassando valores entre
os membros do grupo e utilizando contas de terceiros (laranjas) para
dificultar a identificação das transações ilícitas. Nesse sentido,
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constatou-se que o recorrente "recebeu R$ 241.587,54 e enviou R$
287.651,03, totalizando uma movimentação financeira de R$
529.238,57 em um período de 12 meses".
5. Sobre o tema, a jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de
que "a necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de
integrantes de organização enquadra-se no conceito de garantia da
ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente
para a prisão preventiva" (AgRg no HC n. 776.508/SP, Rel. Ministro
Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta
Turma, julgado em , DJe ).06/12/2022 15/12/2022
6. No mais, não há que se falar em ausência de contemporaneidade da
medida, pois, conforme ressaltado pelo acórdão impugnado "o esquema
criminoso existe, ao menos, desde 2023 e é praticado cotidianamente
até os dias atuais".
7. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade,
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da
prisão preventiva.
8. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão,
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais
brandas.
9. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos03/04/2025 09/04/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, .10 de abril de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 211556 - MG (2025/0049917-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : V N DE O (PRESO)
ADVOGADO : LYNDONJHONSON DE FREITAS PRUDENCIO - MG213412
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM .HABEAS CORPUS
PRISÃO PREVENTIVA. "OPERAÇÃO ORTROS". ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA, TRÁFICO DE DROGAS E LAVAGEM DE
DINHEIRO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE
CONCRETA DO DELITO. NECESSIDADE DE INTERROMPER AS
ATIVIDADES DA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. RÉU
APONTADO COMO LÍDER DO GRUPO CRIMINOSO. RISCO À
ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE DA
MEDIDA. NÃO VERIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS. INSIGNIFICÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática
desta relatoria que negou provimento ao recurso em ,habeas corpus
mantendo a prisão preventiva do agravante, acusado da prática dos
crimes de organização criminosa, tráfico de drogas e lavagem de
dinheiro. 
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada,
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
3. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na necessidade
de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta da
conduta. Como visto, o processo decorre da "Operação Ortros", na qual
se identificou a existência de uma organização criminosa de caráter
interestadual, atuante nos estados de Minas Gerais e Goiás,
especializada na distribuição de drogas em larga escala e na lavagem de
dinheiro oriundo do tráfico ilícito de entorpecentes.
4. A investigação revelou que a organização criminosa possui estrutura
hierárquica bem definida, com divisão de funções entre os seus
integrantes, sendo composta por mais de 40 membros e tendo
movimentado cerca de R$ 10 milhões entre 2023 e 2024. Segundo
consta dos autos, o agravante seria o líder da organização criminosa e
controlava o fluxo de recursos da organização, repassando valores entre
os membros do grupo e utilizando contas de terceiros (laranjas) para
dificultar a identificação das transações ilícitas. Nesse sentido,
constatou-se que o recorrente "recebeu R$ 241.587,54 e enviou R$
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constatou-se que o recorrente "recebeu R$ 241.587,54 e enviou R$
287.651,03, totalizando uma movimentação financeira de R$
529.238,57 em um período de 12 meses".
5. Sobre o tema, a jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de
que "a necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de
integrantes de organização enquadra-se no conceito de garantia da
ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente
para a prisão preventiva" (AgRg no HC n. 776.508/SP, Rel. Ministro
Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta
Turma, julgado em 22, DJe 22).06/12/20 15/12/20
6. No mais, não há que se falar em ausência de contemporaneidade da
medida, pois, conforme ressaltado pelo acórdão impugnado "o esquema
criminoso existe, ao menos, desde 2023 e é praticado cotidianamente
até os dias atuais".
7. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade,
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da
prisão preventiva.
8. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão,
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais
brandas.
9. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por V N DE O contra a decisão
monocrática que negou provimento ao recurso em , mantendo sua prisãohabeas corpus
preventiva.

Consta dos autos que o agravante teve sua prisão decretada no contexto da
Operação Ortros, deflagrada para investigar organização criminosa supostamente voltada
ao tráfico interestadual de drogas e à lavagem de dinheiro. Segundo o decreto prisional, o
agravante seria uma das principais lideranças do grupo, com atuação na gestão financeira
da organização, viabilizando a movimentação de recursos ilícitos. As investigações
indicam que a organização criminosa era composta por mais de 40 integrantes e teria
movimentado aproximadamente R$ 10 milhões entre os anos de 2023 e 2024.

No presente agravo regimental, a defesa reitera os argumentos já apresentados,
alegando que a fundamentação da decisão impugnada é genérica e que a prisão foi
decretada com base na gravidade abstrata do crime, sem a devida demonstração da
necessidade concreta da segregação cautelar. Afirma que a jurisprudência do STJ não
admite prisão preventiva fundada exclusivamente na gravidade do delito, sobretudo
quando o agravante não apresenta histórico criminal e demonstra condições pessoais
favoráveis.

Por fim, requer a reconsideração da decisão monocrática ou, caso contrário,
que o agravo seja levado à apreciação do órgão colegiado, com o objetivo de obter a
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revogação da prisão preventiva ou a substituição da medida por alternativas previstas no
artigo 319 do Código de Processo Penal.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo regimental não merece provimento.

A decisão monocrática impugnada encontra-se devidamente fundamentada,
demonstrando elementos concretos que justificam a manutenção da prisão preventiva do
agravante.

 
A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a
restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado
(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a
demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios
suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem
como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo
Penal, que assim dispõe:

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública,
da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do
crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de
liberdade do imputado.

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o
novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado
–, apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a
necessidade de existência de . Portanto, caso a liberdade do acusadopericulum libertatis
não represente perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da
lei penal, não se justifica a prisão (HC nº 137.066/PE, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI,
Segunda Turma, julgado em 17, DJe 17; HC n. 122.057/SP, Rel.21/02/20 13/03/20
Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 14, DJe 14;02/09/20 10/10/20
RHC n. 79.200/BA, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma,
julgado em 99, DJU 99; e RHC n. 97.893/RR, Rel. Ministro22/06/19 13/08/19
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ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 19, DJe 17/12/20 19/12
19; HC n. 503.046/RN, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em /20

19, DJe 19).17/12/20 19/12/20

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora
normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em
motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro
probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a
imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a
gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma,
julgado em 15, DJe 15; HC n. 296.543/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO6/8/20 25/8/20
REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 14, DJe 14).02/10/20 13/10/20

No particular, a prisão preventiva do agravante foi decretada pelos seguintes
fundamentos (e-STJ fls. 2947/2948): 

Para a decretação da prisão preventiva, além de se demonstrar indícios
mínimos de materialidade e de autoria, é necessário evidenciar a necessidade
cautelar, a partir da gravidade concreta do delito e do risco que causa à
ordem pública.
Assentada essa premissa, constato que o caso é grave no caso concreto pelas
seguintes razões: 1) há indícios da existência de organização criminosa
voltada a prática de um grande esquema de tráfico interestadual de drogas,
que abrange os Estados de Minas e Goiás; 2) a quantidade de drogas é
exacerbada; 3) segundo relatório da polícia, a organização movimentou em
2023 e 2024 por volta de 10.000.000,00 (dez milhões de Reais); 4) o grupo
criminoso é grande, composto por, pelo menos, 41 pessoas organizadas em
núcleos estruturados e com funções bem definidas; 5) o grupo é
especialmente bem estruturado para a lavagem de dinheiro, com a maioria de
seus integrantes compondo o núcleo financeiro, com uma rede intrincada de
pessoas que recebem e transferem dinheiro para os principais integrantes da
organização; 6) a atividade criminosa é cotidiana e ininterrupta.
Portanto, resta claro que todo o conjunto criminoso é extremamente grave e,
à evidência, coloca em risco a ordem pública, a qual precisa ser acautelada
pela prisão preventiva.
Ademais, verifico que há contemporaneidade na conduta delituosa do grupo
criminoso, visto que o esquema criminoso existe, ao menos, desde 2023 e é
praticado cotidianamente até os dias atuais.
Dessa forma, evidencia-se que o esquema criminoso continua em plena
operação, a ensejar a necessidade da prisão cautelar dos principais
integrantes, a fim de colocar termo na continuidade delitiva.
Nesse diapasão, eventual primariedade, bons antecedentes, residência e
trabalhos fixos, não elidem a possibilidade de prisão preventiva, quando
verificada a gravidade concreta do delito, como é o caso dos presentes autos.
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Por sua vez, ao manter a segregação cautelar, assim se manifestou o Tribunal
de origem (e-STJ fl. 3003): 

O ato decisório impugnado encontra-se devidamente fundamentado,
justificando a necessidade da segregação cautelar do Paciente com base em
elementos concretos existentes nos autos.
Conforme ressaltado pelo juízo de origem, o periculum libertatis restou
configurado, considerando a gravidade concreta dos fatos, destacando-se a
suposta participação ativa em organização criminosa estruturada, composta
por 41 indivíduos com funções bem definidas; a prática cotidiana e
ininterrupta das atividades ilícitas; a movimentação financeira expressiva da
organização, estimada em R$ 10 milhões entre 2023 e 2024.

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos
requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como
aduz a inicial.

No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na necessidade
de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta da conduta. Como visto,
o processo decorre da "Operação Ortros", na qual se identificou a existência de uma
organização criminosa de caráter interestadual, atuante nos estados de Minas Gerais e
Goiás, especializada na distribuição de drogas em larga escala e na lavagem de dinheiro
oriundo do tráfico ilícito de entorpecentes. 

A investigação revelou que a organização criminosa possui estrutura
hierárquica bem definida, com divisão de funções entre os seus integrantes,
sendo composta por mais de 40 membros e tendo movimentado cerca de R$ 10 milhões
entre 2023 e 2024. 

Segundo consta dos autos, o agravante seria o líder da organização criminosa
e controlava o fluxo de recursos da organização, repassando valores entre os membros do
grupo e utilizando contas de terceiros (laranjas) para dificultar a identificação das
transações ilícitas. Nesse sentido, constatou-se que o recorrente "recebeu R$ 241.587,54
e enviou R$ 287.651,03, totalizando uma movimentação financeira de R$ 529.238,57 em
um período de 12 meses" (e-STJ fl. 2933). 

Essas circunstâncias demonstram a periculosidade do agente e justificam a
imposição da medida extrema.

Ora, a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se justifica a
decretação de prisão de membros de grupo criminoso como forma de interromper suas
atividades.
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Dessa forma, "justifica-se a decretação da prisão preventiva de membros de
organização criminosa, como forma de desarticular e interromper as atividades do grupo"
(AgRg no HC n. 728.450/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado
em 22, DJe 22).09/08/20 18/08/20

Isso porque "a necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de
integrantes de organização enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública,
constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva" (AgRg
no HC n. 776.508/SP, Rel. Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do
TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 22, DJe 22).06/12/20 15/12/20

Não é outra a conclusão da Suprema Corte, que possui jurisprudência no
sentido de que "a necessidade de interromper a atuação de grupo criminoso e o fundado
risco de reiteração delitiva justificam a manutenção da prisão preventiva para resguardar
a ordem pública". (AgRg no HC n. 215937, Rel. Ministro Alexandre de Moraes, Primeira
Turma, DJe 22).30/06/20

Ainda, conforme entendimento do STF, "a gravidade em concreto do crime, a
periculosidade do agente, a fundada probabilidade de reiteração delitiva e a necessidade
de interromper a atuação de organização criminosa constituem fundamentação idônea
para a decretação da custódia preventiva" (AgRg no HC n. 219664, Rel. Ministro
Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 22, DJe 22).28/11/20 01/12/20

No mais, não há que se falar em ausência de contemporaneidade da medida,
pois, conforme ressaltado pelo acórdão impugnado "o esquema criminoso existe, ao
menos, desde 2023 e é praticado cotidianamente até os dias atuais" (e-STJ fl. 3002). 

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez
ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do
CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pelo estado de liberdade do recorrente.

A propósito, confira-se: 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS.
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA, TRÁFICO DE DROGAS E LAVAGEM DE
DINHEIRO. AUSÊNCIA DE PROVA DA MATERIALIDADE E AUTORIA.
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
REDUZIR ATUAÇÃO DE SUPOSTO GRUPO CRIMINOSO. MEDIDAS
CAUTELARES. INADEQUAÇÃO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. RECURSO NÃO PROVIDO, COM RECOMENDAÇÃO.
1. A defesa se insurge contra a decisão monocrática desta relatoria que não
conheceu do habeas corpus mas, analisando o mérito de ofício, afastou a
existência de constrangimento ilegal.
2. A tese de insuficiência das provas de autoria e materialidade quanto ao
tipo penal imputado consiste em alegação de inocência, a qual não encontra
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espaço de análise na estreita via do habeas corpus ou do recurso ordinário,
por demandar exame do contexto fático-probatório.
3. Prisão preventiva. Fundamentação idônea. As decisões que decretaram
/mantiveram a segregação cautelar do agravante demonstraram a
necessidade da medida extrema para fins de garantia da ordem pública, pois
as investigações preliminares, baseadas em relatórios de interceptação
telefônica, de quebra de sigilo bancário e fiscal, e em processos cautelares
conexos teriam revelado a existência de suposta organização criminosa
voltada à prática de tráfico de drogas e lavagem de dinheiro. Durante o
período das investigações, o agravante teria movimentado expressivos
valores em suas contas (mais dois milhões de reais), sem origem declarada,
transacionado com traficantes de drogas ou pessoas ligadas a eles.
Há, portanto, adequação aos requisitos do art. 312 do Código de Processo
Penal.
4. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que "justifica-se a
decretação da prisão preventiva de membros de organização criminosa, como
forma de desarticular e interromper as atividades do grupo" (AgRg no HC n.
728.450/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma,
julgado em 22, DJe 22).9/8/20 18/8/20
5. Contemporaneidade. "Segundo a jurisprudência desta Corte Superior de
Justiça, não há ilegalidade, por ausência de contemporaneidade do decreto
cautelar, nas hipóteses em que o transcurso do tempo entre a sua decretação
e o fato criminoso decorre das dificuldades encontradas no decorrer das
investigações, exatamente a hipótese dos autos. Precedentes". (RHC 137.591
/MG, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 18/05/20
21, DJe 21).26/05/20
6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão,
quando a segregação encontra-se fundada na gravidade concreta do delito,
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para
acautelar a ordem pública.
7. Agravo regimental conhecido e não provido, com recomendação.
(AgRg no HC n. 935.835/PE, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 24, DJe de 24.)19/11/20 26/11/20
 
Ementa: DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA, TRÁFICO
INTERNACIONAL DE ENTORPECENTES E LAVAGEM DE DINHEIRO.
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas
corpus substitutivo de recurso próprio, no qual se pleiteava a revogação de
prisão preventiva decretada no âmbito de investigação criminal envolvendo
tráfico internacional de drogas e lavagem de dinheiro. O paciente é acusado
de integrar organização criminosa associada ao Primeiro Comando da
Capital (PCC), com posição de destaque operacional e envolvimento em
várias atividades ilícitas, como o transporte de entorpecentes e o uso de
aeronaves para o tráfico. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é cabível o uso de habeas
corpus como substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal; (ii) avaliar
se a prisão preventiva do paciente é devidamente fundamentada e se há
necessidade de sua manutenção, considerando a contemporaneidade da
custódia cautelar e a função exercida no grupo criminoso. III. RAZÕES DE
DECIDIR
3. A jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo
Tribunal Federal não admite o uso de habeas corpus como substitutivo de
recurso próprio, salvo em casos excepcionais de flagrante ilegalidade.
4. A prisão preventiva está adequadamente fundamentada, com base na
periculosidade do agente e sua função de liderança dentro da organização
criminosa, justificando-se pela necessidade de garantir a ordem pública e
interromper a atuação do grupo criminoso.
5. A contemporaneidade da prisão preventiva é aferida pelo momento da sua
decretação, sendo irrelevante o tempo decorrido desde os fatos criminosos,
desde que a necessidade da medida seja demonstrada com base em elementos
concretos.
6. Condições pessoais favoráveis, como primariedade e residência fixa, são
insuficientes para afastar a prisão preventiva quando há risco concreto de
reiteração delitiva e ameaça à ordem pública.
IV. AGRAVO DESPROVIDO
(AgRg no HC n. 932.751/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em 24, DJe de 24.)23/10/20 30/10/20
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO
PREVENTIVA. OPERAÇÃO KARIRI. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.
LAVAGEM DE DINHEIRO. FUGA DO DISTRITO DA CULPA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A segregação cautelar da paciente foi decretada em decorrência da ?
Operação Kariri?, deflagrada com o intuito de apurar o envolvimento do
núcleo familiar de Rener Manoel Umbuzeiro em atividades ligadas a
organização criminosa, notadamente no que tange aos crimes de tráfico de
drogas e de lavagem de capitais.
2. Especificamente em relação à recorrente, a denúncia aponta que a
acusada "é enquadrada como operadora financeira dos recursos da
organização criminosa, denotando, em diversas passagens dos relatórios de
investigação, nítido conhecimento da atividade ilícita praticada pela família,
além de funcionar como agente interposta, realizando movimentações
financeiras vultuosas entre os investigados e possuindo imóveis, em seu nome,
pertencentes a outros integrantes da organização criminosa, tal como
ocorreu com a Fazenda de Ibititá/BA".
3. A respeito do tema, a jurisprudência desta Corte Superior é firme em
assinalar que "se justifica a decretação de prisão de membros de organização
criminosa como forma de interromper as atividades do grupo" (RHC n.
70.101/MS, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª T., DJe 16).5/10/20
4. Além disso, o Tribunal estadual destacou que "a paciente já fora presa em
flagrante, em 30 de maio de 2022, com fulcro no art. artigo 33 e 35 da Lei
11.343/2006, quando transportava grande quantidade de drogas ilícitas ?
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cerca de 147.4 kg" e que "as investigações realizadas demonstraram que a
paciente era batedora do comboio que transportava a droga e ainda era a
verdadeira proprietária da maconha e dos veículos apreendidos.
5. Não bastassem tais fatos, "verifica-se a existência de mandado de prisão
em desfavor de GABRIELA RAIZILALIMA DE SOUZA, expedido em 24 de
outubro de 2023, no processo supradito, pendente de cumprimento até a
presente data."" 6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 917.994/BA, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em 24, DJe de 24.)2/9/20 4/9/20

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam
a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão
preventiva.

Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no
sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego
lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no
HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 5/5

15, DJe 15)./20 18/5/20

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais
favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando
identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL
ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 19, DJe 19).5/12/20 17/12/20

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e
concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas
cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no
seguinte sentido: [...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta
dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei 12.403
/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...] (HC n. 123.172/MG,
Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 15, DJe 3/2/20 19/2

15)./20

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas
cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se
necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais
brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, Rel.
Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 19, DJe 19).17/12/20 19/12/20
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Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este
Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 
É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 211.556 / MG
Número Registro: 2025/0049917-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10000245331939001 10000345331939000 50109643420248130342 53319396020248130000
70109643420248130342

Sessão Virtual de  a 03/04/2025 09/04/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : V N DE O (PRESO)
ADVOGADO : LYNDONJHONSON DE FREITAS PRUDENCIO - MG213412
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : V N DE O (PRESO)
ADVOGADO : LYNDONJHONSON DE FREITAS PRUDENCIO - MG213412
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/04/2025 09/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos
Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de abril de 2025
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